Reunião do Grupo de Trabalho “Plano Municipal de Habitação”

Data: 28.05.2010

Local: 26º Prédio Martinelli

Presentes: Conselheiros André Luis Gutierrez Pereira e Maria Stella Cardeal de Oliveira (SMDU); Mariana Rudge, Rubens Ferreira e Miriam (CDHU); Conselheiro Pedro Fiori Arantes (USINA); Conselheiro Anderson Kazuo Nakano (Polis); Conselheiro Flávio Teixeira dos Santos (Associação Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamentos de São Paulo – AULFASP); Conselheiro Erildo Xavier Feilgel (Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo); Conselheira Marly Namur ( USP); Arq. Violeta Kubrusly (HABI G/ Grupo de Apoio Técnico - GAT; Dinorah (Grupo de Apoio Técnico GAT); Tereza Beatriz Herling (SEHAB/ PMH) e Núria Pardillos (Planejamento/ HABI 1).
Registro das discussões e deliberações:
1. Foi acordada entre os presentes a seguinte dinâmica: leitura do pró-memória da reunião anterior e das observações realizadas por Tereza Herling, relacionadas à incorporação das sugestões.  
 Princípio de Moradia Digna
· Definição de moradia digna. Conselheiro Pedro registra que a comunidade européia estabeleceu metragem mínima para HIS (15m2 por pessoa), mas elaborou tabela de metragem regressiva, de acordo com número de pessoas que ocupam a moradia, de tal modo que em unidades que atendem 07 pessoas, a metragem mínima passaria a ser de 9m2 por pessoa. Enviará dois estudos sobre o assunto e sugere que seja construída uma tabela regressiva com a metragem mínima para as unidades produzidas em São Paulo e que sua aplicação nos novos projetos seja prevista nas metas do Plano. Sugere ainda que as exceções aos parâmetros propostos sejam submetidas aos órgãos de aprovação competentes (CAEHIS). 

Princípio de Sustentabilidade Ambiental
· Com relação à Assistência Técnica, os conselheiros Pedro e Kazuo consideraram fundamental que seja conferida centralidade à política de Assistência Técnica e que essa centralidade seja destacada nas diretrizes. Registram que há necessidade de aperfeiçoar a proposta de assistência técnica de modo a contemplar a diversidade de serviços necessários e diferentes demandas (autogestão, assistência conjugada a cesta de materiais, assistência conjugada a microcrédito, etc). O foco fundamental é assumir a assistência técnica como um serviço público, central para atacar a inadequação habitacional. A assistência técnica deve ser interdisciplinar – jurídica, arquitetônica, urbanística, e integrada a outros setores do serviço público.
· Prof.a Marly registra que falta um programa específico para aquisição de imóveis
· Profª Marly também registra que faltam metas definidas por programa e não apenas diretrizes. Tereza esclarece esta previsto um capítulo específico para as metas – capitulo 7, que será discutido pelo GT nas próximas reuniões. 

· Conselheiro Kazuo sugere que todos leiam o material publicado pelo Ministério das Cidades, que registra como está sendo implantada a Lei de Assistência Técnica pelo país, bem como pesquisa de Alex Abiko sobre o assunto. 
· Com relação à qualidade arquitetônica, considerar a densidade dos conjuntos como elemento importante para a qualidade de vida. Conselheiro André lembra que já existe um sub comitê de análise de sustentabilidade ambiental e energética, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, que já vem trabalhando as questões relacionadas com a qualidade arquitetônica e a sustentabilidade ambiental..
· A prioridade de atendimento às famílias de renda entre 0 a 3 sm deve ser complementada pelo destaque a um atendimento especial  para o grupo de pessoas em situação de rua. Tereza informa que os dados de SMADS – ainda não fornecidos oficialmente para a SEHAB – calculam em 13 mil o número de pessoas em situação de rua e 6 mil albergados (entre adultos e crianças).
· Com relação à reversão da tendência de esvaziamento habitacional das áreas centrais, foi sugerido por Tereza o registro de que seria foco da política a garantia de que a reocupação das áreas centrais seja feita por população de baixa renda e, ainda, que a habitação de interesse social seja um dos fatores de indução da reocupação das áreas centrais. Sugestão aceita por todos.

· Com relação a “integração ao entorno”, conselheiro Kazuo destaca a importância de se incorporar à discussão o uso misto do térreo - próximo à calçada – nos novos prédios produzidos ou reformados, como forma de produzir edificações que melhorem a cidade e registra a preocupação com a necessidade de explicitar os critérios para se garantir a integração com o entorno. Sugeriu ainda que sejam estabelecidos parâmetros mínimos de atendimento aos empreendimentos habitacionais por equipamentos e serviços públicos, e distância máxima aos sistemas de transporte público.
· Incorporar “qualidade urbanística” ao título do princípio de “Sustentabilidade ambiental”.  

· Conselheira Marly vai tentar elaborar melhor o item 1.2.3 e enviará para o grupo. Conselheiro André sugere que seja incorporado na redação que novos empreendimentos contemplem a recuperação dos ambientes existentes, garantindo a qualidade ambiental.
· Foi sugerido que seja incorporado como prioridade a ocupação dos vazios urbanos.
· Conselheiros sugerem que seja mais bem elaborada a redação do item 1.2.3. (j), relacionando as necessidades habitacionais metropolitanas e municipais, o planejamento municipal e a necessidade de planejamento metropolitano; pensar melhor como incorporar os dados da região metropolitana e em estratégias que considerem a realidade metropolitana, já que muitas vezes, nosso município exporta demanda para outras cidades da RMSP, especialmente quando há intervenções que resultam em realocação. Sugerem que sejam definidos critérios de realocação de tal modo que, quando as famílias fossem atendidas em outros municípios, ficassem registradas as contrapartidas que São Paulo ofereceria – trabalho, emprego, transporte, etc.
· O conselheiro Kazuo sugeriu a leitura do material elaborado pela relatoria de habitação da ONU sobre remoção forçada.

Gestão Democrática

· Periodicidade das conferências: considerando que a gestão do CMH é de 2 anos, poderia ser estabelecida uma Conferência a cada fim de mandato e avaliação das metas do PMH e revisão a cada 4 anos. Conselheiro Kazuo lembra essa definição deve ser consolidada juridicamente (portanto, aprovada no Conselho como Resolução).
· Conselheiro Pedro destaca que deve fazer parte das diretrizes o fortalecimento do FMH como um dos pilares da política de habitação. Deve ser considerada a possibilidade de torná-lo fundo financeiro, como o FAR, para aquisição de terrenos e comercialização e inclusive viabilizar a aplicação de uma parte dos recursos visando  retorno financeiro – atendendo uma parcela da população que  pode arcar esse retorno.. O Fundo deve ter terras como um recurso para operar – banco de terras/ patrimônio do fundo.
· O conselheiro Kazuo sugeriu que os critérios de atendimento da demanda sejam estabelecidos de forma transparente e democrática.

2. O grupo optou por suspender a leitura das observações acrescidas no pró-memória e entrar na discussão do quadro da demanda.  Com relação ao quadro, foram feitas as seguintes observações:
· Conselheiro Kazuo alertou para a necessidade de incorporar, na parte do diagnóstico , uma avaliação dos programas atuais desenvolvidos no município e uma referência aos programas propostos na Política Nacional. Essa avaliação deve ser considerada quando se discutir a oferta de produção de cada programa

· Componente desadensamento para cortiços:  Foi questionada a porcentagem de desadensamento (a primeira proposta era de 5% e foi revista pelos setores técnicos de SEHAB para 15%).

· Será registrada no PMH a meta de revisão da Lei Moura. 

· O conselheiro Pedro considerara que, a princípio, uma parcela maior de famílias deveria ser considerada como déficit. Renovadas as edificações, uma pequena parcela poderia retornar ao imóvel. Pela experiência que já teve, a porcentagem de realocação seria em torno de 50/60%.

· Discutiu-se então a forma como o Plano Estadual esta calculando a demanda de cortiços. A representante da CDHU informou que estão partindo de um universo de 127 mil cortiços no município de São Paulo – dados de pesquisa amostral, com base no universo da PCV – contados todos os domicílios sem banheiro ou com tanque coletivo (variável). Já a FIPE – dado de 1993 -, utilizou a variável “domicílios com consumo coletivo” e aferiu um total de 160 mil cortiços. Os conselheiros quiseram entender qual a avaliação que a Secretaria de Habitação do Estado e CDHU realizaram em relação à metodologia utilizada pela FIPE, que justificou a opção de utilizar outras variáveis para a aferição do numero de cortiços. A equipe esclareceu que a pesquisa da FIPE foi feita a partir de dados de ligações coletivas que consideravam pensões e outros usos residenciais como cortiços, dado que não foi corrigido por não haver pesquisa de campo, mas apenas pesquisa a partir de dados primários da Eletropaulo. A pesquisa da Seade é amostral, e aufere as condições de moradia em campo. Para definir o déficit dentro do cortiço, foi esclarecido que se optou por utilizar uma combinação de carências para definir o déficit: cortiço + infraestrutura insuficiente + congestionamento + espaço insuficiente + irregularidade caracterizaria o déficit. Se todas as situações estiverem presentes, seria contado 100% como déficit. Dessa forma, chegou-se a um universo de 28 mil. Com infra insuficiente, acrescido de “ser cômodo”, soma 41 mil.    
·  Conselheiro Kazuo pondera que a PCV é aplicada para o estado; já o censo da FIPE parte de um desenho amostral do município, que considera ligações elétricas coletivas; esse segundo dado pode ter mais qualidade, pois quando se desagrega para o município um dado que abrange todo o estado,  acabam se verificando uma serie de perdas na qualidade do dado.
· A representante da CDHU informa que foi aplicado um protocolo para levantamento de dados durante as visitas para conferência do dado, onde se destacaram as pensões em área central, lote subdividido, domicílio fechado, domicílio que mudou de destinação, o que tornou o dado mais preciso em relação ao projetado pela FIPE. No perímetro central, 100% dos domicílios foram verificados. 
· Ainda em relação ao déficit, conselheiro Kazuo destaca que há situações de favela que necessitam de desadensamento, mas que não estão em situação de risco, apenas em situação de insalubridade (sem ventilação, muito úmidas, etc) 
· Foi solicitado que o dado “áreas impróprias á ocupação” fosse aberto nas suas várias configurações:  risco, obra, desadensamento, áreas non aedificandi. 
3. Próximas reuniões do GT

· dia 11/06 : será apresentada a metodologia de cálculo da demanda projetada ( Consultor Pacheco);   foi sugerida a apresentação da projeção de demanda utilizada no Plano Estadual de habitação, inclusive para a  Região Metropolitana.
· dia 25/06 : Discussão dos programas

· Dia 02/07: Metas.

4. Ficou acordado que o Pró-Memória será encaminhado a todos, com as observações complementares da Tereza, para que todos possam ler antecipadamente e fazer os comentários de forma a objetivar nossas próximas reuniões. 
5. Calendário das Discussões Regionalizadas: Foi apresentada uma proposta de calendário de 15 oficinas regionais e sugerido pelo grupo que, na região leste , Ermelino permaneça com São Mateus, mas Penha e Itaim sejam objeto de reuniões em separado, totalizando 17 encontros. Ficou acordado que deverão ser produzidas cartilhas para facilitar as discussões e que o grupo coordenador das oficinas deverá ser treinado para a condução do processo.  
6. Conferência Municipal de Habitação: Os conselheiros presentes sugeriram que a Conferência ocorra no mês de novembro, mas isso deverá ser discutido na Plenária do CMH. 

